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Prezados, boa noite. 
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-- 
Atenciosamente, 
Clara Schmitt
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Porto Alegre, 23 de março de 2021. 

 

 

AO  
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO 
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
 
 
 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 15/2020 
PROCESSO N. 20.0.000087778-7 

 

 

 

 

 

 

B.A. MEIO AMBIENTE LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. CNPJ: 

07.593.016/0005-28, localizada na Avenida Caldeia nº 150 – Sarandi, 

Porto Alegre – RS, CEP: 91.130-540, vem apresentar IMPUGNAÇÃO 

AO EDITAL, que faz nos seguintes termos: 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 A sessão pública para abertura do certame está prevista para o dia 26 de 

março de 2021. 

 De acordo com o instrumento convocatório, os participantes possuiem o 

direito de impugnar o edital é em até 3 (três) dias úteis antes da sessão pública para 

abertura do certame. 

 Assim, plenamente tempestiva a presente impugnação, devendo ser 

processada e, ao final, julgada procedente por essa CPL. 
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DA INSUFICIÊNCIA DE PREVISÕES CONTRATUAIS A FIM DE REGULAR O 

PROCESSO DE APURAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES. 

 Conforme constante no instrumento convocatório, as únicas previsões 

contratuais que, em tese, regulam a forma de apuração de eventuais irregularidades 

ocorridas ao longo da execução contratual, se restrige aos seguintes itens e subitens: 

 

... 

 

 

 

 

 Como se percebe, as previsões contratuais se restringem a replicar 

algumas das disposições previstas na Lei 8.666/93, as quais não se mostram suficientes 

para efetivamente regular a apuração de irregularidades. 

 Nota-se que apesar da menção ao devido processo legal, o edital não faz 

constar os limites objetivos que caracterizariam o que, no presente caso, concretizaria a 

garantia constitucional. 

 À título de exemplo, não há qualquer previsão contratual que permita a 

possibilidade de instrução processual. Não raramente, existem situações que necessitam 
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maiores apurações que o sistema de monitoramento isoladamente não é capaz de suprir. 

De igual forma, não raramente se faz necessário, por exemplo, a oitiva de uma testemunha 

ou mesmo a produção de uma prova pericial a fim de identificar determinados prejuízos, 

nexos de causalidade ou mesmos hipóteses de excludentes de 

culpabilidade/responsabilidade. 

 O objeto contratual é indubitavelmente complexo, demandando expertise 

de inúmeras áreas profissionais técnicas que perpassam pela área de engenharia 

chegando até mesmo à área jurídica e contábil.  

 Ante tal complexidade, abre-se margem para inúmeras situações 

heterogêneas que tanto a previsão legal da lei 8.666/93 quanto às previsões atuais se 

demonstram de patente insuficiência. 

 Tal insuficiência toma maiores proporções quando se fala em cláusulas 

exorbitantes, uma vez que estas correspondem a uma das formas de concretização do 

Poder de Polícia do Poder Público. 

 Sabe-se muito bem que o poder-dever de polícia, por permitir a restrição 

do exercício de liberdades individuais em prol da coletividade (em sentido amplo), a 

constituição e todo o ordenamento administrativo trabalha limitando o seu âmbito de 

atuação a partir da lei – princípio da legalidade – ou, em última análise, a partir da 

proporcionalidade em sentido amplo. 

 Assim, o procedimento administrativo repressivo encontra limites similares 

aos instituídos, por exemplo, nas normas de direito penal e processo penal. 

 Nesse sentido, inclusive, afirma a melhor doutrina: 

A incidência do regime penalístico produz necessariamente a 
extensão dos princípios processuais pertinentes no tocante à 
aplicação das sanções administrativas. O sancionamento tem de ser 
produzido segundo rigoroso processo administrativo, no qual se 
adotarão garantias de extrema relevância em prol do acusado. 
Ademais disso, não se admitirão punições fundadas em meros 
indícios do evento ilícito imputado. Os indícios prestam-se apenas 
para eventual prova de circunstância acessória – nos termos do art. 
158 c/c o art. 239 do CPP – depois de cabalmente comprovado, por 
meios instrutórios diretos, o fato principal. Idêntica orientação aplica-
se aos processos sancionatórios administrativos. Para utilizar uma 
expressão clássica (e objeto de inúmeras críticas), prevalece no 
âmbito dos processos repressivos o princípio da verdade real, o que 
significa orientar-se a atividade persecutória a revelar a verdade dos 
fatos. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e 
Contratos Administrativos: Lei 8.666/1993. 18 ed. rev., atual., ampl. 
São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019, pg. 1.474). 
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 Logo, diante de lacunas que podem ensejar graves inseguranças no 

exercício do poder de polícia, a Corte Superior têm se manifestado a favor da utilização 

suplementar da Lei Geral do Processo Administrativo (lei 9.784/99) como forma de mitigar 

a imprevisibilidade decorrente da insificiência das previsões contidas na lei 8.666/93: 

[...] Na forma do art. 44 da Lei n. 9.784/99, encerrada a instrução o 
interessado terá o direito de manifestar-se no prazo máximo de dez 
dias, salvo se outro prazo for legalmente fixado. Espécie em que a 
pena de inidoneidade para licitar e contratar com o poder Público foi 
aplicada sem que a empresa apneada tivesse a oportunidade de 
articular as alegações finais. Ordem concedida, anulando-se a 
decisão, facultado à autoridade impetrada retomar o curso do 
processo com a intimação da impetrante para a apresentação das 
razões finais [...] (MS 20.703/DF, 1ª S., rel. Min. Ari Pargendler, j. em 
13.08.2014, DJe de 21.08.2014). 
... 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. POLICIAL MILITAR. DEMISSÃO. 
DESRESPEITO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. LEI FEDERAL 
9.784/99. INAPLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 13/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A 
partir da clássica lição de GERALDO ATALIBA ("Regime 
constitucional e leis nacionais e federais". In Revista de Direito 
Público. Ano XIII, Janeiro/Junho 1980, nºs 53-54., pp. 58-75), verifica-
se que a Lei Federal 9.784/99 se trata de uma típica lei federal, 
porquanto aplicável exclusivamente à UNIÃO, voltada ao seus 
próprios assuntos político-administrativos, diferentemente do que 
ocorre com as leis federativas, que não se circunscrevem ao âmbito 
exclusivo de nenhum dos entes federados, na medida em que se 
destinam à organização político-administrativa do próprio Estado 
brasileiro, como v.g, a Lei Federal 8.666/93, ou, ainda, das leis 
nacionais, aplicáveis a toda Nação, tais como o Código Penal 
Brasileiro e o Código Civil. 2. A eventual aplicação das regras e 
princípios elencados na Lei Federal 9.784/99 no âmbito dos 
demais entes federados somente é possível de forma analógica, 
quando ausente lei local específica, não havendo falar, portanto, 
em afronta direta ao mencionado diploma legal. 3. Outrossim, a 
existência da Lei Estadual Paulista 10.177, de 30/12/98, destinada a 
reger o processo administrativo no âmbito das respectivas 
competências do Estado de São Paulo, afasta a pretensão de que 
fosse aplicada a Lei Federal 9.784/99 ao caso concreto. 4. "A 
divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso 
especial" (Súmula 13/STJ). 5. Agravo regimental não provido. (STJ - 
AgRg no Ag: 1375802 SP 2010/0225288-3, Relator: Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, Data de Julgamento: 17/03/2011, T1 - 
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 24/03/2011). 
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 Nesse sentido, por prudência e, ainda, segurança jurídica, faz-se 

imprescindível que a comissão inclua dentre as previsões do instrumento convocatório e 

contratual, a possibilidade de aplicação suplementar da lei n. 9.784/99 ou da Lei 

Complementar Municipal n. 790/20161, que regulam de forma geral o procedimento 

administrativo, quando o contrato se mostrar insuficiente.  

 

DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AO ART. 22, §2º E §3º DA LEI DE 

INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DE DIREITO BRASILEIRO COMO CRITÉRIO DE 

ARBITRAMENTO DE PENALIDADES CONTRATUAIS. 

 

Conforme já lecionado, o exercício do poder de polícia da Administração 

Pública encontra seus limites na legalidade e, ainda, na proporcionalidade. 

  Assim, mediante respeito e concretização ao primado da motivação, o agente 

público, quando produzir determinado ato sancionatório, tem o dever de expor o desígnio 

mental que deu causa a sua existência (motivo) de forma pormenorizada, inclusive expondo 

os critérios objetivos que influenciaram no arbitramento da penalidade aplicada. 

  Oportuno lembrar também que a proporcionalidade impõe que somente sejam 

aplicadas sanções na exata medida da necessidade em detrimento da finalidade que se 

pretende alcançar. 

 Ademais, deve-se observar a forma mais adequada ao interesse público 

que se pretende proteger, sem prejuízo de ponderar (proporcionalidade strictu sensu) 

eventual conflito entre garantias fundamentais, preservando seus efeitos de forma 

harmônica, impedindo a adoção absoluta de uma em detrimento do total abandono de 

outra. 

 Dentre as normas que dão limites objetivos ao primado da proporcionalidade em 

sentido amplo, e claramente aplicável aos contratos administrativos, faz-se imprescindível 

mencionar no presente caso a LINDB e sua nítida inobservância quanto à imposição 

legislativa interpretativa quanto a aplicação de normas de direito público, com especial 

ênfase as sanções, disposta na LINDB, em seu art. 22, §2 e §3º: 

Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e 

 
1 http://www2.portoalegre.rs.gov.br/netahtml/sirel/atos/LC%20790 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/netahtml/sirel/atos/LC%20790
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as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo 
dos direitos dos administrados. 
 
§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e 
a gravidade da infração cometida, os danos que dela 
provierem para a administração pública, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente. 
 
§ 3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta 
na dosimetria das demais sanções de mesma natureza e 
relativas ao mesmo fato. 

 

 Vê-se que o dispositivo supraelencado adota critérios gerais que devem ser 

observados quando da aplicação de normas pública sancionatórias, dentre as quais às 

clausulas exorbitantes se encontram classificadas. 

 Neste, aduz que na aplicação de sanções, no mínimo, deverá ser 

considerado: a) a natureza e agravidade da infração; b) os danos que dela provierem para 

a administração; c) as circunstâncias atenuantes ou agravantes; d) e os antecedentes do 

Agente. 

 Não obstante, a norma também indica que o agente público, antes de 

aplicar a penalidade, deve se atentar os “obstáculos e as dificuldades reais” e as 

“exigências de políticas públicas”. 

 Por fim, também aduz que deverão ser consideradas na dosimetria as 

“demais sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato”. 

 Contudo, ao analisar a item 12 do projeto básico, verifica-se que alguns dos 

critérios impostos pela LINDB passaram a míngua de sua previsão. 

 À título de exemplo, não há nenhuma previsão que trate sobre qualquer 

possibilidade de atenuação das penalidades em razão das circunstâncias das 

peculiaridades dos fatos. 

 Ora, em cenário de pandemia, seria imperioso e plenamente plausível a 

previsão de alguma clausula geral em que tal circunstãncia poderia ser enquadrada. 

 Trata-se de nítido exemplo de circunstância alheia que, caso não justifique 

a total isenção de culpabilidade, no mínimo poderá concorrer a eventuais infrações, de 

modo que poderia muito bem ser utilizada como circunstância atenuante da penalidade. 

 Entretanto, o que se nota das previsões é que o contrato somente 

considera dois dos quatro critérios previstos na LINDB: a) a reincidência (item 12.2 do 

Projeto Básico); b) e a natureza e a gravidade da conduta como critérios de dosimetria das 
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suas penalidades pecuniárias, uma vez que todas as tipificações utilizam dos critérios “por 

dia”, “por ocorrência”, “preço unitário” e “por turno”, “por colaborador”, quer dizer, apenas 

circunstâncias que dão parâmetro à gravidade da conduta e sua natureza. 

 Portanto, ao se omitir completamente quanto a possibilidade de se utilizar, 

por exemplo, do critério “circunstâncias atenuantes”, o instrumento convocatório colide 

frontalmente ao que prevê o art. 22 da LINBD, engessando desarrazoadamente a 

discricionariedade do agente aplicador da norma, bem como impossibilita a análise de 

acordo com as peculiaridades do caso, o que, ao fim e ao cabo, implica em tratamento 

antisonômico.  

 Nesse sentido, imprescindível que se implemente, no mínimo, clausula 

geral que esteja adequada aos critérios previstos no art. 22, §2º e §3º da LINBD. 

  

ITEM 8.3.2 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL – IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

DE MULTA EM DOBRO EM FUNÇÃO DE REINCIDÊNCIA – AUSÊNCIA DE PREVISÃO 

LEGAL. 

 Aduz o instrumento contratual contido no convocatório que, na hipótese de 

reincidência poderá ser aplicada penalidade em dobro: 

 

 Ocorre que, igualmente, já há uma previsão que leva em conta o critério da 

reincidência, qual seja o item 12.2 do projeto básico: 

 

 Nesse sentido, a previsão do item 8.3.2 incorre em nítido bis in idem uma 

vez que, além de o seu próprio conteúdo permitir a penalização em dobro (bis in idem), 

utiliza-se ainda do mesmo critério da reincidência já utilizado no item 12.2 do contrato para 

graduação de pena. 
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 O ordenamento não permite a subsistência da referida clausula, motivo 

pelo qual deve ser retirada do instrumento convocatório.   

 

ITEM 12.1.33 DO PROJETO BÁSICO – VERIFICAÇÃO VISUAL. 

 O projeto básico, em seu item 12.1. prevê a seguinte clausula: 

 

  

 A autarquia ainda pretende abater da mensuração mensal o que ficar 

identificado como “volume de carga irregular”. Ocorre que essa “verificação” é feita de 

forma totalmente visual, ou seja, de forma subjetiva e destituída de qualquer técnica 

profissional de medição ou mesmo grau mínimo de exatidão. 

 Tal “metodologia” tem sido inclusive alvo de ações judiciais por parte 

da atual contratada e, em que pese, até então, não ter sido capaz de afastar a 

incidência da clausula penal, servindo, portanto, de mera identificação de 

irregularidade, por outro lado seria totalmente incabível permitir que a referida 

“metodologia” seja utilizada para arbitrar glosas na medição mensal confiando 

exclusivamente no critério visual desses agentes que, mais uma vez, sequer 

possuem especialização técnica para tanto, sob pena de propagar nítidas 

desproporções e abrindo margem para subjetivismos, arbitrariedades e abusos. 

 Assim e ao todo, além de aplicar uma multa totalmente incompatível 

com a natureza, a gravidade e o dano da conduta dita como irregular, abre-se margem 

também para abusos na aplicação de glosas na mensuração mensal das cargas a 

partir do momento que a metodologia de verificação se pauta pura e simplesmente 

no critério visual, ou seja, com base em puro subjetivismo quanto ao quantitativo de 

carga irregular. 

 Portanto, faz-se imprescindível que se corrija a referida clausula, 

restaurando a mesmíssima previsão de dosimetria do contrato anterior – 08/2015 -, 

qual seja 2 a 20 vezes o preço unitário, bem como afaste-se qualquer possibilidade 

de prosseguir com glosas pautadas em absurdas verificações visuais, tudo no intuito 

de restaurar a sinalagma da proporcionalidade entre a penalidade e a conduta 
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considerada irregular, inibindo abusos, arbitrariedades e confiscos não 

salvaguardados pela ordem constitucional e legal vigente. 

 

 

DO ITEM 12.1.37 – DA IMPOSSBILIDADE DE PREVISÃO SANCIONATÓRIA GENÉRICA 

– NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA À TIPICIDADE. 

 Por última e derradeira impugnação, imprescindível salientar que a 

previsão de penalidade genérica contida no item 12.1.37 é absolutamente incompatível com 

o ordenamento jurídico administrativo sancionatório, frente a grave violação ao princípio da 

tipicidade(especialidade): 

 

 Sobre o princípio da tipicidade/especificação, leciona Marçal Justen Filho: 

A lei 8.666/1993 previu as sanções aplicáveis aos contratados que 
infringissem deveres legais ou contratuais. A grande dificuldade está 
na definição legal da ilicitude. Um exemplo permite compreender a 
discussão. Suponha-se uma lei penal que cominasse a pena de 
reclusão de seis a vinte anos para quem praticasse “ato criminoso”. 
Imagine-se que, ademais disso, existisse outra lei fixando a pena de 
multa pecuniária para o sujeito que desenvolvesse “ato criminoso”. 
Mais ainda, cogite-se que outra lei determinasse pena de interdição 
de direitos para os autores de “ato criminoso”. Existiriam três sanções 
distintas para repressão a condutas descritas de modo idêntico. 
Podria sustentar-se que cada espécie de snação seria reservada a 
distintas hipóteses de atos criminosos, gênero que comportaria 
gradação segundo a gravidade e lesividade das condutas. Ora, isso 
possibilitaria dois grandes problemas. Por um lado, seria necessário 
descobrir o que poderia entender-se por “ato criminoso”. Por outro, 
haveria a remessa à avaliação subjetiva do julgador, a quem 
incumbiria determinar a gravidade da sanção no caso concreto, sem 
qualquer parâmetro legislativo. No caso da Lei 8.666/93, essa é a 
situação verificada. Dentermina-se que a inexecução dos deveres 
contratuais acarreta a imposição de sanção, a qual pode consistir em 
adert~encia, multa suspensão do direito de licitar e declaração 
deinidoneidade. Até se pode determinar o conceiro de 
“inadimplemento” ou “violação a deveres contratuais”, mas é inviável 
discriminar os casos de cabimento de cada espécie de sanção. Ora 
afigura-se inconstitucional e incompatível com a ordem jurídica 
brasileira argumentar que a autoridade administrativa disporia da 
faculdade discricionária de escolher, no caso concreto, a sanção 
cabível. Essa solução viola o sistema constitucional. Seria possível 
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apontar um longo elenco de disposições constitucionais infringidas. 
Porém, bastam os incs. XXXIX e XLVI do art. 5. Da CF/1988. Definir 
infração e regular a individualização da sanção significa determinar 
com certa precisão os pressupostos de cada sanção cominada em lei. 
[...] Defende-se a tese da infraão ao princípio da legalidade, sob o 
fundamento de que não é compatível com a Constituição remeter à 
discricionariedade administrativa a eleição das infrações e a 
determinação das hipóteses de incidência de aplicações de punições. 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e Contratos 
Administrativos: Lei 8.666/1993. 18 ed. rev., atual., ampl. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2019, 1468-1469). 

 Nesse sentido, impossível outorgar tamanha margem de discricionariedade 

ao agente público para enquadrar literalmente qualquer conduta “que não se enquadre nos 

itens 12.1.1 a 12.1.37”, sem surrupiar garantias constitucionais à liberdades individuais 

como a própria legalidade mencionada por Marçal, novamente abrindo margens para 

subjetivismos incompatíveis com o exercício regular do poder de polícia, o qual, pela própria 

natureza, exige máximo exaurimento das previsões para parametrizar o máximo possível 

do âmbito de atuação do agente público. 

 

CONCLUSÃO 

 Diante de todo o exposto, requer que todos os apontamentos 

impugnados sejam devidamente recebidos, processados e analisados, a fim de que, 

ao fim, sejam acolhidos integralmente, anulando o certame, ou suspendendo-o, ou, 

sucessivamente, corrigindo demais disposições.    

Nestes termos, pede deferimento. 
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